
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.604 - PR (2014/0047135-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

CURITIBA 
ADVOGADOS : CLAYTON FERNANDES DE CARVALHO 
  MAURO JUNIOR SERAPHIM E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANS. RESSARCIMENTO 
AO SUS. CRÉDITO APURADO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/1932. OCORRÊNCIA.
1. O crédito da ANS foi apurado em processo administrativo, o qual é necessário 
ao cálculo dos valores que deverão ser ressarcidos ao Sistema Único de Saúde.
2. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição para a cobrança da 
dívida ativa de natureza não tributária é quinquenal, com base no Decreto 
20.910/1932. 
3. Enquanto pendente a conclusão do processo administrativo, não há falar em 
transcurso de prazo prescricional, nos termos do art. 4º do Decreto  20.910/1932 
("não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, ao 
reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as 
repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la"). Com 
efeito, enquanto se analisa o quantum a ser ressarcido, não há, ainda, pretensão.
4. Só se pode falar em pretensão ao ressarcimento de valores após a notificação 
do devedor a respeito da decisão proferida no processo administrativo, uma vez 
que o montante do crédito a ser ressarcido só será passível de quantificação após 
a conclusão do respectivo processo administrativo.
5. Deste modo, como a parte ora agravada foi notificada da decisão do processo 
administrativo em 14.8.2006 (fl. 378, e-STJ) e a inscrição em dívida ativa 
somente foi efetivada em 9.1.2012 (fl. 379, e-STJ), constata-se a ocorrência da 
prescrição quinquenal no presente caso.
6. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de outubro de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.604 - PR (2014/0047135-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

CURITIBA 
ADVOGADOS : CLAYTON FERNANDES DE CARVALHO 
  MAURO JUNIOR SERAPHIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 492-494, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial.

A parte agravante sustenta, em suma, que não ocorreu a prescrição quinquenal.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.604 - PR (2014/0047135-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.9.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

In casu, o Tribunal de origem consignou:

Consta dos autos a notificação inicial para pagamento do débito 
em 29/12/2004 (Evento 21 - PROCADM2, fl. 11). Houve impugnação da 
cobrança, tendo sido instaurado processo administrativo na sequência. 
Processado o feito administrativo, após o julgamento dos recursos, a parte foi 
notificada em 14/08/2006 (Evento 21 - PROCADM4, fl. 14), estando 
definitivamente constituído o débito e iniciada a contagem do prazo prescricional 
de cinco anos.

Portanto, no caso dos autos, houve discussão na esfera 
administrativa, razão porque a data da notificação da decisão final deve servir de 
marco inicial para fluxo do prazo prescricional.

Ficou consignado no acórdão recorrido que o crédito da ANS foi apurado em 

processo administrativo, o qual é necessário ao cálculo dos valores que deverão ser 

ressarcidos ao Sistema Único de Saúde.

Sendo assim, só se pode falar em pretensão ao ressarcimento de valores após a 

notificação do devedor a respeito da decisão proferida no processo administrativo, uma vez 

que o montante do crédito a ser ressarcido só será passível de quantificação após a conclusão 

do respectivo processo administrativo.

Destaca-se que, enquanto pendente a conclusão do processo administrativo, 

não há falar em transcurso de prazo prescricional, nos termos do art. 4º do Decreto n. 

20.910/1932 ("não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, ao 

reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as repartições 

ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la"). Com efeito, enquanto se analisa o 
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quantum a ser ressarcido, não há, ainda, pretensão.

Quanto à prescrição da pretensão de cobrança do ressarcimento ao SUS, 

verifica-se que o acórdão recorrido está em harmonia com o entendimento do STJ de que a 

prescrição para a cobrança da dívida ativa de natureza não tributária é quinquenal, com base 

no Decreto 20.910/1932. 

Cito precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PARA 
DEVOLUÇÃO DE VALOR INDEVIDAMENTE RECEBIDO POR 
PARTICULAR. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 20.910/32. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de ser aplicável o prazo prescricional de cinco anos, previsto no Decreto 
nº 20.910/32, para a cobrança das dívidas ativas não tributárias, a fim de 
resguardar-se o tratamento isonômico entre administrados e Administração 
Pública. 

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1236866/RS, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, DJe 13/04/2011). 

Deste modo, como a parte ora agravada foi notificada da decisão do processo 

administrativo em 14.8.2006 (fl. 378, e-STJ) e a inscrição em dívida ativa somente foi 

efetivada em 9.1.2012 (fl. 379, e-STJ), constata-se a ocorrência da prescrição quinquenal no 

presente caso.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0047135-6 REsp 1.439.604 / PR

Números Origem:  142982520114036100  50055783620124047000  50513713220114047000  
PR-50055783620124047000  TRF4-50513713220114047000

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA
ADVOGADOS : MAURO JUNIOR SERAPHIM E OUTRO(S)

CLAYTON FERNANDES DE CARVALHO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Ressarcimento ao SUS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA
ADVOGADOS : MAURO JUNIOR SERAPHIM E OUTRO(S)

CLAYTON FERNANDES DE CARVALHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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